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REVISTA DE DIREITO DA CIDADE 

 
Editorial  para o vol .  10-1 (2018)    

 
A Revista de Direito da Cidade, revista classificada pelo MEC/CAPES como Qualis A1, 

Direito e cadastrada na Web of Science, tem o prazer de informar a todos os seus leitores que 

foi indexada agora também na Red Iberoamericana de Innovación y Conocimiento Científico - 

REDIB. 

A REDIB é uma plataforma de agregação de conteúdos científicos e acadêmicos, em 

formato eletrônico, produzidos no âmbito ibero-americano. REDIB conta com uma clara 

vocação de promoção da inovação tecnológica das ferramentas de produção editorial. Estas 

facilitam o acesso, a difusão e a valorização da produção científica gerada nos países do seu 

âmbito de atuação, especialmente nos vários idiomas que lhes são próprios. 

Publicamos nesse número o artigo “Ser vecino: jerarquías políticas y morales en la 

historia de Buenos Aires” do Professor Matías Landau, Professor da Universidad de Buenos Aires 

– UBA, Argentina, Doctor en Sociología por la École des Hautes Études en Sciences Sociales 

(EHESS), de Paris; Doctor en Ciencias Sociales, Magíster en Investigación en Ciencias Sociales y 

Licenciado en Sociología por la Universidad de Buenos Aires (UBA). Investigador asistente de 

CONICET, con sede en el Instituto de Investigaciones Gino Germani (IIGG).  

Esse artigo “Ser vecino: jerarquías políticas y morales en la historia de Buenos Aires” 

analisa a categoria de vizinho e sua longa história. O termo designou, em diferentes momentos, 

formas específicas de conceber o vínculo coletivo que une os habitantes da cidade, delimitando 

formas de desigualdades e hierarquias, tanto em termos jurídicos-políticos como 

governamentais e morais. No artigo propõe-se uma análise sócio histórica de suas principais 

transformações, desde o século XIX até o presente. Usa-se um método documental, de uma 

multiplicidade de fontes diversas que incluem leis, regulamentos, debates parlamentares, 

revistas especializadas e jornais. A análise histórica mostra que, paralelamente à universalização 

da categoria do vizinho, após a universalização do voto municipal, foi erguida como uma 

ferramenta de gestão governamental, que permite a diferenciação de diferentes grupos da 

cidade, enquanto consolidado como uma forma efetiva de avaliação moral dos habitantes da 

cidade.  

Como nos números anteriormente publicados, no presente volume 10, número 01, 

publicamos 17 (dezessete) artigos inéditos, sendo 05 artigos de professores estrangeiros: o já 
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citado “Ser vecino: jerarquías políticas y morales en la historia de Buenos Aires” do Professor 

Matías Landau, Professor da Universidad de Buenos Aires – UBA, Argentina, Doctor en 

Sociología por la École des Hautes Études en Sciences Sociales (EHESS), de Paris; Doctor en 

Ciencias Sociales, Magíster en Investigación en Ciencias Sociales y Licenciado en Sociología por 

la Universidad de Buenos Aires (UBA). Investigador asistente de CONICET, con sede en el 

Instituto de Investigaciones Gino Germani (IIGG); “Legal challenges of solitary and joint 

commitments of the European Union member states toward the refugees and immigrants” do 

Professor Abbas Kadkhodaei, Associate Professor, Public and International Law Department, 

Faculty of Law and Political Sciences, University of Tehran, Iran e de Soraya Rostami, Ph-D 

student, Faculty of Law and Political Science, University of Tehran, Iran; “Retos del 

financiamento para la vivienda en México” do Professor Salvador Garcia Espinosa, Professor da 

Universidad Michoacana de San Nicolás de Hidalgo – UMSNH, México. Doctor en geografía por 

la Universidad Autónoma de México - UNAM. Maestro en Arquitectura, Investigación y 

Restauración de Sitios y Monumentos y en Planificación y Desarrollo Urbano e de Maria de la 

Luz Zavala Villagómez, Doctoranda en Ciencias en Desarrollo Sustentable na Universidad 

Michoacana de San Nicolás de Hidalgo – UMSNH, México, Arquitecta por la Universidad 

Michoacana de San Nicolás de Hidalgo (UMSNH), Maestra en Ciencias por la Facultad de 

Ingeniería en Tecnología de la Madera, Especialista en Ingeniería en el Área de Estructuras por 

la Facultad de Ingeniería Civil, Professora desde 2005 en la Facultad de Arquitectura de la 

UMSNH; “La mitología de la seguridad en las ciudades contemporáneas. Los espacios de 

seguridad y la circulación en el espacio urbano en la ciudad de Córdoba, Argentina” de Plaza 

Schaefer Valeria, Doctora en Ciencias Sociales (Universidad de Buenos Aires) y Abogada 

(Universidad Nacional de Córdoba). Profesora Asistente Fac. Ciencias Sociales de la Universidad 

Nacional de Córdoba, Argentina. Docente de posgrado UNVM- Maestría en Investigación y 

Gestión de la Seguridad Pública; e “Periodo a prueba y capacitación inicial. Nuevas modalidades 

de contratación laboral en México” de Verónica Alejandra Curiel Sandoval, Professora de la 

Universidad Autónoma Metropolitana, Ciudad de México, México e de Juan Pablo Sánchez 

Tejeda, Professor de la Universidad Autónoma Metropolitana, Ciudad de México, México. 

Em nossa Seção Ensaios publicamos 04 (quatro) ensaios inéditos, sendo dois sobre 

municipalismo: “Planejamento referenciado: uma abordagem do dever de avaliação preliminar 

na licitação municipal”, de Alexandre Izubara Mainente Barbosa, Mestrando em direito político 

e econômico pela Universidade Presbiteriana Mackenzie, São Paulo e de Regina Mainente, 

Especialista em regime próprio de previdência social pela Faculdade Damásio de Jesus, 
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especialista em processo civil e processo constitucional pela Universidade Católica de Santos e 

superintendente do Instituto de Previdência do Município de Praia Grande – IPMPG; e “O 

município no constitucionalismo brasileiro: a presença constante e a mudança de paradigma pós 

1988” da Professora Marta Marques Avila, Doutora em Fundamentos da Experiência Jurídica 

pelo Programa de Pós-graduação da Faculdade de Direito da Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul – UFRGS, Consultora Técnica da Delegações de Prefeituras Municipais - DPM na 

área de licitações e contratos administrativos e Professora da Faculdade de Direito da 

Universidade Federal de Pelotas – UFP, Rio Grande do Sul.  

Nesse número da Revista ampliamos também nosso corpo de nossos 

pareceristas/avaliadores, com a inclusão de muitos Professores, de inúmeros Estados do país e 

também de muitos professores estrangeiros, em um total de mais de 380 pareceristas 

avaliadores.  

Publicamos ainda, para consulta imediata dos leitores, os links dos diversos indexadores 

nacionais e internacionais de Revistas e periódicos onde nossa Revista de Direito da Cidade está 

indexada.  

Agradecemos, como sempre, a todos os leitores, autores, avaliadores e colaboradores 

pela colaboração e confiança e pelo sempre excelente trabalho realizado. Lembramos sempre 

que as submissões para a Revista de Direito da Cidade são permanentes e devem ser realizadas 

pelo sistema, diretamente na página da Revista.  

Boa leitura a todos! 

 
Mauricio Mota 

Editor da Revista de Direito da Cidade 

 

 

 


